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			PREFÁCIO 


			Tenho a honra de apresentar ao público o livro de Alan Holanda, agente de polícia civil de classe especial do Piauí, com o qual tive o prazer de dividir a disciplina de Investigação de Crimes contra a Pessoa no curso de Formação de Agentes e Delegados da PC-PI, realizado na Academia de Polícia (Acadepol).


			O autor é natural da cidade de José de Freitas (PI) e graduado em diferentes cursos superiores. Ele exerce a função de agente plantonista do DHPP desde 2013 e sempre se mostrou um policial proativo, dinâmico e interessado em aperfeiçoar o trabalho realizado por sua equipe de atendimento de local de crime.


			Ao longo destes anos, o autor pesquisou sobre o assunto e se qualificou em vários cursos oferecidos pela instituição. Dentre estes, concluiu o curso de Técnicas e Metodologia da Investigação Criminal, ofertado pela Polícia Nacional da França no ano de 2022. 


			Além do indiscutível conhecimento teórico, ele tem no seu currículo o atendimento de mais de mil casos de mortes violentas, fato que o credencia a discorrer com propriedade sobre o tema. 


			A presente obra traz uma abordagem da importância do isolamento e da preservação do local do crime de homicídio. Segundo narra o próprio autor, a ideia de escrever sobre tão relevante assunto surgiu ao constatar, em sua atuação profissional, a carência de capacitação e treinamento dos primeiros policiais que chegam à cena do crime.


			Depois de explanar os conceitos e as diversas classificações de local de crime, o livro passa a detalhar toda a dinâmica que envolve a investigação de crime de homicídio desde o recebimento do chamado para a ocorrência até a elaboração da Recognição Visuográfica de Local de Crime.


			O autor inova ao discorrer de maneira didática sobre a atuação do policial em três etapas, que se inicia antes da chegada da Perícia e finaliza com a liberação do local pela Perícia Criminal. Além disso, enumera as funções de cada integrante da equipe de atendimento do local do crime, alertando que a desorganização dos policiais durante esse trabalho pode prejudicar o resultado final das investigações.


			A obra trata também de uma temática desafiadora no cenário brasileiro: o crescimento do número de feminicídios em todo o território nacional. Apresenta os atuais protocolos de atendimento de local de feminicídio, destacando os cuidados que os agentes policiais devem ter ao se depararem com esse tipo de crime.


			Em um dos capítulos, o autor explana a Recognição Visuográfica de Local de Crime, peça esta introduzida na Polícia Civil do Estado do Piauí no ano de 2013, com a criação da Delegacia de Homicídios. A inserção da Recognição Visuográfica nos Inquéritos Policiais trouxe mais uma função relevante aos agentes de polícia dentro da investigação criminal. Os investigadores, que antes elaboravam os relatórios de missão policial no curso da investigação, passaram a acostar no início do caderno inquisitório a Recognição Visuográfica. 


			Como bem frisou o autor, o atendimento do local de crime por uma equipe policial qualificada é imprescindível para a coleta de vestígios e de informações essenciais para o êxito da investigação criminal.


			Por fim, levando em conta as considerações delineadas, indico a leitura da obra a policiais, juízes, promotores de justiça, defensores públicos, advogados e demais operadores do direito.


			Delegado Robert Bezerra Lavor 


		




		

			INTRODUÇÃO 


			Em 2010, iniciei minha trajetória na Polícia Civil do Piauí tendo como primeira lotação a cidade de Barras, na função de agente policial plantonista. Meses depois, fui transferido para a Polinter, em Teresina, onde permaneci até janeiro de 2013, sendo posteriormente lotado na recém-criada Delegacia de Homicídios (DH), que depois se tornou o Departamento de Homicídio e Proteção à Pessoa (DHPP). 


			Trabalho no DHPP desde 2013, atuando, exclusivamente, no atendimento do local de crime, no qual tenho um histórico de aproximadamente mil atendimentos, sendo a grande maioria da natureza de homicídio. Durante esse período, pude perceber algumas deficiências nesse atendimento, geradas, principalmente, pela carência de informação e de capacitação dos policiais responsáveis pelo isolamento e preservação do local de crime. Essa falta de capacitação pode ocasionar problemas irreversíveis, tais como a quebra da cadeia de custódia, a perda de vestígios e até a contaminação do local de crime, tornando-o inidôneo.


			Por esse motivo, decidi compartilhar o conhecimento adquirido ao longo desse período, unindo teoria e prática e dando ênfase à investigação preliminar de homicídios, desde a comunicação da ocorrência até a elaboração da Recognição Visuográfica. Para tornar este livro uma leitura simples e agradável, optei por dividi-lo em seis capítulos: os cinco primeiros voltados para a técnica de atendimento do local de crime, e o último abordando o histórico memorável do DHPP de Teresina. 


			No capítulo 1, Local de crime – conceito e base legal, apresento conceitos elementares, como a definição do local de crime – sítio no qual os trabalhos são desenvolvidos –, destacando os métodos de isolamento, a importância da preservação e a investigação preliminar. 


			No capítulo 2, Da comunicação do deslocamento, abordo o preparo da equipe para o atendimento do local de crime, dando destaque à atenção e ao cuidado que o policial deve ter ao receber a comunicação, à seleção de materiais necessários para o atendimento e à preparação dos recursos humanos, com suas atribuições definidas.


			Dando continuidade, no capítulo 3, Atuação do policial no atendimento do local de crime, trato da atuação do investigador no sítio, no momento em que se inicia a investigação preliminar, que subsidiará a investigação de seguimento, na busca pela elucidação do crime. Para tanto, descrevo a atuação do investigador, dividindo-a em três momentos: antes da chegada da Perícia, durante os trabalhos periciais e após a liberação do local de crime pelos peritos.


			O capítulo 4, intitulado Local de morte violenta na perspectiva de gênero – feminicídio, aborda os aspectos conceituais de feminicídio e gênero, como também a análise dos protocolos mais atuais sobre o atendimento do local de feminicídio, no qual se dá uma atenção diferenciada à Investigação Preliminar.


			Em seguida, no capítulo 5, Recognição Visuográfica do local de crime, abordo a confecção da Recognição Visuográfica, um relatório com as informações colhidas no local de crime, destacando suas características e sua importância para a continuidade da investigação.


			Por fim, no capítulo 6, Histórico do DHPP/PI, apresento o histórico do Departamento de Homicídios e Proteção à Pessoa do Piauí, dando ênfase aos desafios enfrentados pelos profissionais que o compõem e destacando sua evolução contínua na resolução dos crimes. Sou grato a esses profissionais pela experiência adquirida no dia a dia, fonte de conhecimentos para tornar este livro possível. 


			Como fonte de pesquisa para esta obra, utilizei o Procedimento Operacional Padrão (POP) da Polícia Civil do Piauí, as técnicas trabalhadas nos cursos da Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp), teóricos como Luiz Renato Blanchet, Espindula, Rabello, entre outros, além do estudo de leis, resoluções e portarias que normatizaram o DHPP do Piauí durante esse período, como também cinco sujeitos de pesquisas que foram entrevistados: sr. Francisco das Chagas Santos Costa (delegado Barêtta, diretor do DHPP), sr. Robert Bezerra Lavor (delegado responsável pela DH Norte II), sra. Nathália Sampaio de Figueiredo (delegada responsável pela Delegacia Especializada em Feminicídio), sr. João Sérgio Maradona Costa Pereira (policial plantonista da equipe de investigação preliminar de atendimento do local de crime do DHPP) e o sr. Carlson Maia Queiróz (policial da equipe de investigação de seguimento da DH Sudeste). Com exceção da delegada Nathália, todos os outros sujeitos estão lotados na instituição desde a sua fundação, em 2013, sendo os precursores da Especializada.


			Acredito que esta obra ajudará os profissionais da segurança pública, em especial os primeiros agentes que chegam ao local de crime, em sua maioria policiais militares e guardas municipais, como também a Polícia Investigativa, com destaque para a Polícia Civil, que atuará não só para preservar como também para reunir o maior número de elementos para a elucidação do fato criminoso.


		




		

			
CAPÍTULO 1: 
LOCAL DE CRIME — 
CONCEITO E BASE LEGAL 


			1.1 DEFINIÇÃO DE LOCAL DE CRIME 


			Inicio com uma citação presente no Caderno Temático de Referên­cia: Investigação Criminal de Homicídios: “O local de crime pode ser a única oportunidade de coletar vestígios absolutamente essenciais à plena elucidação do delito” (Senasp, 2014, p. 37). Ao analisar essa afirmação, chamo atenção para a palavra “única”, pois, muitas vezes, há uma só chance para elucidar o delito, e esta não pode ser negligencia­da. Por isso, é fundamental enfatizar a importância desse tema – a atuação policial no local de crime –, ressaltando a necessidade de isolamento e preservação. Mas como definir e delimitar o local de crime?


			Rabello (1996) faz uma comparação do local de crime com um livro frágil e delicado, visto que ambos poderão ser desfeitos a qualquer momento. Isso porque esse local é um campo minado de informações e vestígios que podem ser perdidos se não forem trabalhados de forma correta e adequada.


			Para Rabello, o local do crime é


			[…] a porção do espaço compreendida num raio que, tendo por origem o ponto no qual é constatado o fato, se entenda de modo a abranger todos os lugares em que, aparente, necessária ou presumidamente, hajam sido praticados, pelo criminoso ou criminosos, os atos materiais, preliminares ou posteriores à consumação do delito, e com este diretamente relacionados (Rabello, 1996, p. 43).


			Verifica-se que a definição anterior restringe o local de crime a uma área física onde estejam os elementos de um fato delituoso. Ampliando essa definição, os autores Velho, Geiser e Espindula (2012) citam também o ambiente virtual como um local de crime. Assim, seja no ambiente físico seja no virtual, o local de crime será caracterizado pelo cometimento de um delito. Aqui me atenho ao ambiente físico e à atuação do profissional de segurança pública neste local, destacando a importância da sua preservação.


			Prosseguindo com a definição, o Procedimento Operacional Padrão do Piauí define local de crime como “todo o sítio onde tenha ocorrido um evento que necessite de providência da polícia, devendo ser preservado pelo policial que comparecer até sua liberação pela autoridade” (Piauí, 2023).


			Há ainda o conceito presente na apostila do curso Noções Gerais de Locais de Crime e Investigação Policial: “[…] o local de crime é o conjunto de elementos que compõem o corpo de delito que precisa ser analisado científica e tecnicamente, visando ao futuro esclarecimento dos fatos a ele relacionados” (Senasp, 2020d, p. 17).


			Sobre os locais físicos, a literatura apresenta algumas classificações. Na classificação trazida pelo POP, os locais podem ser assim divididos:


			1.2 Local interno – “todo sítio que abrange ambiente fechado”; 


			1.3 Local externo – “todo sítio não coberto”;


			1.4 Área imediata – “aquela em que ocorreu o evento”; 


			1.5 Área mediata – “aquela que cobre as adjacências ou cercanias de onde ocorreu um evento”;


			1.6 Local relacionado – “todo e qualquer lugar sem ligação geográfica direta com o local do crime e que possa conter algum elemento do crime, vestígio ou informação que possa ser relacionado ou venha a auxiliar no contexto do exame pericial” (Piauí, 2023).


			Nas figuras 1 e 2, respectivamente, há imagens de local interno e externo que não trazem nenhuma complexidade no entendimento de sua definição. No entanto, as áreas imediata, mediata e relacionada costumam gerar mais dúvidas – percepção latente quando eu ministrava esse conteúdo na Acadepol do Piauí. Por esse motivo, trago um caso prático, atendido pela equipe que componho, para melhor visualização desses conceitos.
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			Figura 1: Imagem de local interno.


			Fonte: Arquivo pessoal.
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			Figura 2: Imagem de local externo.


			Fonte: Arquivo pessoal.


			A figura 3 traz um compilado de imagens que foram registradas durante uma ocorrência de encontro de cadáver do sexo feminino, localizada em uma estrada vicinal de Teresina, destacada no mapa como Ponto 1 – P1. O corpo da vítima foi encontrado em um local ermo, sem iluminação pública e com pouca movimentação de veículos e pessoas. A vítima não portava nenhum documento de identificação. Seguindo a classificação de local, a área onde o corpo foi encontrado é denominada área imediata. Um pouco mais afastado do corpo, entre a vegetação, foi encontrada uma carteira de cigarro vazia e algumas baganas de cigarros da mesma marca, que pareciam ter sido utilizadas recentemente. Essa área pode ser classificada como área mediata, e os itens encontrados ali foram recolhidos pelo perito criminal.


			Horas depois do atendimento ao local, a vítima foi identificada, e a equipe se direcionou até o seu endereço, onde alguns familiares relataram que ela estava se relacionando com um homem, com o qual foi vista pela última vez no dia anterior, saindo de casa. Solicitamos aos familiares que pudéssemos entrar na residência, visto que este teria sido o último lugar onde a vítima e seu companheiro foram vistos. 
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			Figura 3: Imagem de local de crime.


			Fonte: Arquivo pessoal.


			Ao entrar, percebemos baganas de cigarro da mesma marca daqueles encontrados no local P1. Esse material, que nos chamou a atenção, estava no balcão que divide a cozinha da sala. Perguntamos aos familiares se alguém teria fumado naquela área, e todos responderam que não; perguntamos se a vítima ou o companheiro fumavam e responderam que apenas o companheiro tinha esse hábito. Então solicitamos a presença da Perícia, que recolheu as baganas de cigarro do Ponto 2 – P2, com a finalidade de realizar o exame de DNA e comparar com as baganas recolhidas no P1. Assim, o P2 foi considerado um local relacionado com P1, pois são dois pontos separados por 8,9 km que, mesmo não tendo uma ligação geográfica direta, possuem elementos do crime: as baganas de cigarro encontradas em ambos os locais. Com esse caso prático, acredito tornar mais claras as definições dos termos trabalhados.


			Complementando a classificação anterior, cito a classificação apresentada no curso Introdução ao Protocolo Nacional de Investigação e Perícia em Crimes de Feminicídio, que elenca: 


			Quanto ao fluxo de populares: a) Público ou aberto: onde há interferência direta da população; b) Privado ou fechado: local de particular, onde a interferência da população é menor. 


			Quanto à distribuição dos indícios e vestígios: a) Contínuos: os vestígios estão aglomerados em uma área sem interrupção, ou seja, em uma área contínua; b) Descontínuos: são os locais relacionados, nos quais vestígios e indícios se encontram em áreas variadas e distintas. 


			Quanto à ocorrência de ilícito penal: a) Locais de delito: de prática convencional; crimes contra a pessoa; crimes contra o patrimônio; crimes contra os costumes, contra o sentimento religioso, contra o respeito aos mortos, crimes contra a família etc. b) Locais de irrelevante penal: suicídio; morte natural; outras concorrências (Senasp, 2020a, p. 67). 
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			Além das classificações descritas no gráfico 1, existe ainda a classificação conforme a preservação do local, estabelecida pelo perito criminal que atendeu o local de crime, que poderá classificá-lo como idôneo, inidôneo ou prejudicado. O local considerado idôneo é aquele que preserva suas características iniciais, sem adulteração de terceiros durante o período em que ocorreu o fato e a chegada da polícia. Porém, se o local não for devidamente isolado e preservado, ou seja, se for adulterado de alguma forma, será considerado local inidôneo. Por fim, local prejudicado é aquele em que os peritos não têm condições materiais de realizar o exame de corpo de delito. Isso acontece quando os vestígios são quantitativa, plena e irreversivelmente destruídos.


			Após definir local de crime, é importante estabelecer a diferenciação entre três conceitos bastante utilizados neste livro: vestígio, evidência e indício, esclarecendo que um único objeto recolhido no local de crime poderá receber as três denominações em momentos diferentes, como se fosse uma escala de confiabilidade. 
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			Figura 4: Processo evolutivo e a relação entre vestígio, evidência e indício.


			Fonte: Arquivo pessoal


			Segundo o conceito legal presente no artigo 158-A, § 3º, do Código de Processo Penal (CPP), vestígio é “todo objeto ou material bruto, visível ou latente, constatado ou recolhido, que se relaciona à infração penal”. Desta forma, vestígio é todo elemento bruto encontrado no local de crime que possa ter uma relação com o fato delituoso, mas que ainda não foi analisado tecnicamente pela Perícia. Corroborando o artigo citado, temos a definição de Mallmith:


			Os vestígios constituem-se, pois, em qualquer marca, objeto ou sinal sensível que possa ter relação com o fato investigado. A existência do vestígio pressupõe a existência de um agente provocador (que o causou ou contribuiu para tanto) e de um suporte adequado para a sua ocorrência (local em que o vestígio se materializou) (Mallmith, 2007, p. 48). 


			No que diz respeito à evidência, nada mais é do que o vestígio que passou a ser registrado, recolhido e analisado pelo perito, constatando uma ligação direta com o fato delituoso. A partir desse momento, aquele objeto deixa de ser chamado de vestígio e passa a constituir evidência.


			O próximo termo que esse objeto ou material receberá será indício. Novamente, recorro à definição do CPP, art. 239: “Considera-se indício a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias”. E concluo com os termos destacados no curso Local de Crime: Isolamento e Preservação – Noções Básicas: “Vestígio e evidência, tecnicamente, são usados no âmbito da Perícia. Quando essas informações são tratadas na fase processual, elas passam a ser chamadas de indício” (Senasp, 2020c, p. 23).


			1.2 BASE LEGAL DA OBRIGATORIEDADE PARA O ATENDIMENTO DO LOCAL DE CRIME 


			Sabendo da importância do atendimento rápido e eficaz ao local de crime, o legislador brasileiro obriga a autoridade policial a comparecer ao local. Vejamos o CPP, em seu art. 6º:


			Logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a autoridade policial deverá:


			I. dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o estado e conservação das coisas, até a chegada dos peritos criminais; 


			[…]


			III. colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e suas circunstâncias […] (Brasil, 1941). 


			Essa orientação é impositiva e direcionada ao agente do Estado, mas não deve, neste caso, ser interpretada de forma restritiva, pois o termo “autoridade policial” não diz respeito apenas ao delegado, mas sim a todos os agentes de segurança pública.


			Nesse sentido, o delegado Robert Bezerra Lavor acrescenta a observação que os profissionais do DHPP de São Paulo fizeram quando vieram realizar um curso na Acadepol-PI, com destaque para a importância do atendimento do local de crime:


			Há outros crimes que deixam vestígios, mas, no crime de homicídio, é indispensável o atendimento do local por uma equipe de polícia judiciária comandada por um delegado de polícia. Quando fomos preparados pelos delegados de polícia do DHPP de São Paulo, que vieram até Teresina para ministrar um curso de noções básicas de atendimento de homicídio, eles foram enfáticos que tínhamos que obedecer ao artigo 6º do Código de Processo Penal, que reza “Art. 6º Logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a autoridade policial deverá: I – dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o estado e conservação das coisas, até a chegada dos peritos criminais”. Então, os ministrantes do curso estabeleceram que era imprescindível o comparecimento da autoridade policial ao local de crime, pois, se a equipe não fosse à cena do crime, não teria um resultado satisfatório na elucidação do delito. Durante os anos que trabalho no DHPP realizando atendimento de local de homicídio, percebi claramente isto: que o comparecimento a cena do delito possibilita a realização de uma boa investigação preliminar, porque há informações valiosas que somente naquela ocasião poderão ser colhidas pelos investigadores (Lavor, 2023). 


			Desta forma, todos os componentes da força da segurança pública terão o dever de resguardar o local de crime quando tiverem ciência de que ali ocorreu um delito. Eles devem isolar o local para preservá-lo até a chegada do perito. Isso está expresso na Constituição Federal de 1988, na composição dos órgãos da segurança pública que têm esse dever: 


			Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:
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